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Nas ageéncias reguladoras brasileiras, a
captura seria politica?
Pesquisas empiricas sugerem necessidade de maior isolamento do Poder Publico
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Quando as primeiras agéncias reguladoras foram criadas no Brasil, a preocupagéo
central girava em torno do risco de captura pelos interesses privados, a

semelhanga do que se discutia no Direito norte-americano. A teoria econémica da
regulagé@o apontava para o risco de que as industrias ou setores comerciais

regulados se organizassem em grupo de interesses para “adquirir” a regula(;éo.m

A industria regulada, com reputacao e operagao ja consolidadas no mercado,
poderia exercer influéncia indevida sobre as agéncias, para delas obter medidas

regulatérias que lhe favorecessem.[?]

Assine a newsletter Ultimas Noticias do JOTA e receba as
principais noticias juridicas e politicas no seu email

A julgar pelo resultado de algumas pesquisas empiricas, no entanto, outra tem sido
a principal fonte de presséo a atentar contra a neutralidade e independéncia
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dessas entidades, cerca de 30 anos apds a sua criagdo. Dados sugerem que elas
podem estar pendendo, também indesejavelmente, para uma excessiva
“permeabilidade politica” — uma captura pelos interesses imediatos dos ocupantes
do Poder Publico.

As agéncias reguladoras foram concebidas para atuarem, de maneira técnica,
neutra e autdbnoma, por meio da tomada de decisdes fundamentadas em critérios
técnicos e objetivos, com foco em resultados de longo prazo, ainda que tais
decisbes ndo fossem sempre as mais populares. Idealmente, deveriam ser livres
de pressdes econdmicas, mas também de pressdes politicas e interferéncias
partidarias. Uma entidade de Estado, ndo de governo.

O objetivo seria garantir a estabilidade e a previsibilidade da atuagéo regulatéria,
para permitir maior seguranga juridica e financeira, estimulando investimentos nos
setores regulados. Em muitos casos, afinal, cabe as agéncias garantir os direitos
desses investidores, tais como reajustes e reequilibrios em contratos de
concessao, ainda que contra a opinido publica ou interesses eleitorais de curto
prazo[3]. Mas os mecanismos normativos e institucionais para garantia essa
autonomia e independéncia podem néo estar sendo tdo efetivos para garantir essa
desejada neutralidade ou independéncia.

Em pesquisa realizada em 2016 pela FGV-SP, Dindmica de nomeagées das

agéncias reguladoras[‘”, apontou-se que um numero significativo de dirigentes
nomeados em agéncias reguladoras federais era oriundo da vida publica ou
politica, no sentido de que ja ocuparam algum cargo nos quadros do Poder
Executivo ou alguma funcao eletiva.

Pesquisa empirica que acaba de ser publicada por pesquisadores da FGV Direito
Rio, coordenados pelos professores Eduardo Jord&o, Lucas Thevenard e Bernardo
Schwaitzer, concluiu que a realidade é semelhante ou ainda mais preocupante no
nivel estadual (Agéncias reguladoras estaduais: pesquisa empirica sobre sua
maturidade institucional, Sdo Paulo, JusPodivm, 2024, ja a venda no site da
editora).

Para realizar a segunda parte da pesquisa, relativa ao corpo dirigente das agéncias
reguladoras, foram consideradas as seguintes variaveis:

¢ 0 percentual de dirigentes que cumpriram integralmente seus mandatos,
quando houver tal previsao na lei instituidora da agéncia, na medida em que o
mandato é um indicador de autonomia e independéncia administrativa;

e atrajetoria profissional dos dirigentes, uma vez que a ocupacgao prévia de
uma fungéo publica ou politica pode sugerir uma predisposigéo a
“contracaptura” politica; e

¢ aeventual filiagao partidaria anterior dos dirigentes, que também indica uma
maior inclinagdo para atender a interesses politicos em detrimento de
critérios técnicos. Os resultados sdo preocupantes em todas essas
dimensdes.

0 alto indice de mandatos nao cumpridos

A legislagao que estabelece a estrutura das agéncias reguladoras no Brasil
geralmente prevé mandatos com duragéo definida, com o objetivo de conferir
estabilidade e autonomia ao seu corpo diretivo. Mas um dos achados mais
relevantes da pesquisa foi o alto indice de dirigentes que ndo completaram os
seus mandatos respectivos. Outro é que algumas agéncias sequer contam com
previsao legal de mandato a ser cumprido por seus dirigentes, a exemplo da
Agerba, Agersa e MOB.
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Segundo os dados levantados, cerca de 143 dirigentes abandonaram o cargo
antes do prazo previsto em lei, ou seja, aproximadamente um em cada trés
dirigentes ndo chegou ao fim de seu mandato. E importante notar, no entanto, que
essa variavel ndo era aplicadvel em 101 casos — o que aconteceu, principalmente,
quando se tratava de mandato ainda em curso, no momento da realizagéo da
pesquisa. Além disso, em 66 casos, foi registrado que o dado néo estava
disponivel, ndo sendo possivel afirmar se houve o cumprimento integral do
mandato por parte do dirigente.

Em algumas agéncias, como a ATR, Arsae e Agrespi, mais da metade dos
dirigentes deixou o cargo antes do término do mandato.

Dirigentes que deixaram o cargo, por agéncia
Agéncias Reguladoras Estaduais - Dados dos Dirigentes
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Dirigente deixou o cargo antes do término do mandato?

Essa alta taxa de evasao pode ser um indicativo de pressao politica sobre os
dirigentes. Isso porque os mandatos, geralmente escalonados para ndo
coincidirem com os mandatos dos chefes do Poder Executivo eleitos, foram
pensados para evitar que todo o corpo diretivo fosse substituido ao mesmo tempo,
diminuindo, assim, o impacto na gestao da agéncia durante os ciclos de renovagéo
politica. A ideia seria que os dirigentes permanecessem no cargo mesmo apoés a
eventual troca do governo.

O alto indice de rotatividade também pode ser indicativo de descomprometimento
dos dirigentes nomeados com as atividades e as finalidades das agéncias
reguladoras, os quais podem preferir voltar a atuar em fungao publica ou politica.
0 nao cumprimento dos mandatos pode ser, entdo, visto como uma fragilidade
institucional frente a dinamica politica dos Estados.

0 alto indice de dirigentes oriundos de cargos publicos
A experiéncia profissional pregressa também foi uma das variaveis analisadas,

como indicativo da autonomia funcional dos dirigentes[5]. Os dados coletados
reforcam a hipotese de que as agéncias reguladoras estaduais podem estar sendo
desproporcionalmente ocupadas por dirigentes com prévia atuagdo no setor
publico.

0 objetivo, com esta dimenséo, foi o de conhecer as experiéncias e trajetérias
profissionais dos dirigentes das agéncias reguladoras estaduais por dois motivos
principais. Primeiro, porque carrega implicagdes sobre os tipos de riscos
preponderantes que podem decorrer da sua nomeacgao. Assim, dirigentes com
histérico de atuagéo no setor publico tendem a gerar mais riscos de influéncias de
interesses do Poder Publico.



Ja para dirigentes com histérico de atuagao no setor privado, a preocupacgao seria
principalmente com a captura por grupos de interesse empresariais. Conhecer o
perfil que predomina entre as agéncias reguladoras estaduais brasileiras permite,
portanto, direcionar o debate sobre os riscos de influéncia indevida sobre a dire¢do
da agéncia de acordo com a realidade dessas instituigcoes.

Segundo, as informacgdes sobre a trajetoria profissional dos dirigentes também
permitem avaliar se eles provém de cargos que sinalizam experiéncia em setores
semelhantes as areas de competéncia das agéncias. A dimensao pode ser
relevante, tanto por servir como indicativo de que os dirigentes estdo sendo
indicados com base em critérios meritocraticos quanto por sinalizarem a
capacidade técnica do corpo diretivo.

Ao analisar a varidvel de exercicio de cargo publico antes do mandatol®, a
resposta foi afirmativa para 289 dirigentes das agéncias reguladoras (59,34%), e

negativa para apenas 49 dirigentes (1 0,06%)[7].

Além disso, foi possivel observar certa uniformidade entre as agéncias, uma vez
que os dados encontrados indicaram que todas as agéncias reguladoras estaduais
tém, a0 menos, mais de metade de seus dirigentes com experiéncia anterior no
setor publico.

Percentual dos dirigentes que ocupou cargo plblico, por agéncia
Agencias Reguladoras Estaduais - Dados dos Dirigentes
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Na MOB, ARSP, Arsep, Arsap, Arsal, Aresc, Arcon, Agrese, Agersa e Agero, a
totalidade dos dirigentes que ocuparam a funcéo de dire¢do também atuaram no
setor publico. A Arsesp é a agéncia com o menor nimero de dirigentes que
exerceu fungdo publica.

Assim, em relagd@o as agentes estaduais, ha constatagao é que os cargos s@o
majoritariamente exercidos por profissionais oriundos do setor publico. Embora
ndo haja nenhuma vedagédo normativa a que isso acontega, ha riscos de
permeabilidade dos fatores politicos na vida das agéncias. A circunstancia é
relevante, de novo, por indicar porosidade das agéncias a interesses politicos.

0 alto indice de dirigentes filiados a partidos politicos

Outro dado significativo diz respeito a filiagdo partidaria dos dirigentes das
agéncias reguladoras estaduais. O estudo indica que 150 dirigentes possuem
filiagdo partidaria, ao passo que 326 nao possuem. Em 11 casos nao foi possivel
identificar essa informacé&o. Os partidos com o maior numero de filiagGes, dentre
os 150 dirigentes, foram os seguintes: o MDB, ao qual 22 dirigentes ja haviam sido



filiados; o PSDB, com 20 filiagdes; o PT, também com 20 filiagbes; o PSB, com 17
filiagdes; o PDT, com 17 filiagdes e o PL, com 11 filiagdes.

Principais partidos aos quais os dirigentes ja se filiaram

Agéncias Reguladoras Estaduais - Dados dos Dirigentes
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Em algumas agéncias, como a Agrespi, Aresc e a Arsap, mais de 70% dos
dirigentes possuem ou possuiram vinculos com partidos politicos. Essas
conexoes partidarias aumentam a probabilidade de que as decisdes dessas
agéncias sejam influenciadas pelo contexto politico, em vez de serem guiadas

exclusivamente por critérios técnicos.
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O dirigente ja possuiu filiacdo partidaria?

Os dados acima sugerem uma preocupagao com o risco de interferéncia politica

nas agéncias reguladoras estaduais, com comprometimento da independéncia

técnica e da neutralidade que se espera de uma agéncia reguladora. O risco a

atentar-se é o de as agéncias tomarem decisdes que sdo contrarias ao que seria

tecnicamente mais adequado (comportamento conhecido na literatura como

pandering), para responder as expectativas politicas ou da opinido publica.




Isso é especialmente problematico em anos eleitorais, quando o governo busca
evitar decisdes impopulares que possam prejudicar sua imagem ou chances
eleitorais, a exemplo de reajuste em tarifas de servigos publicos; de aplicagdo de
eventuais penalidades contra concessionarias de infraestrutura; de favorecimento
de subsidios publicos em dreas de maior interesse politico, mesmo que
tecnicamente desaconselhados.

Ainda, decisbes regulatérias podem ser retardadas ou contemporizadas para
acomodar interesses de curto prazo, embora ndo sejam as mais eficientes
(persistence), como a manutengdo de subsidios ou isengées fiscais; ou podem ser
demasiadamente ousadas, quando a técnica exigiria mais cautela e prudéncia
(posturing).
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